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Resumo

Presenciamos uma espécie de con
tradição no que respeita à nossa corpo
reidade: por um lado, a imagem do cor
po é muito valorizada, por outro, o cor
po é instrumentalizado, submetido ao 
princípio da utilidade. O estudo apresen
ta duas concepções de corporeidade, con-

Resumen

Presenciam os una especie de 
contradicción en lo que respecta a 
nuestra corporeidad: por un lado la 
imagen dei cuerpo es muy valorizada, 
por otro, el cuerpo es instrumentalizado, 
sometido al principio de utilidad. El 
estúdio présenta dos concepciones de

Abstract

We are w itness to a type o f 
contradiction  w ith respect to our 
corporeality: on the one hand the image 
of the body is highly valued, while on 
the other hand the body is 
instrum entalized, subm itted to the 
principle of utility. This study presents

ceituadas como “matemático-racional” 
e “estética”, e formula as características 
de um aconselhamento pastoral liberta
dor, que busca responder às questões 
formuladas por pessoas que enfrentam 
aquela contradição.

corporeidad, conceptuadas como “mate
mático racional” y “estética”. Formula 
las características de un aconsejamiento 
pastoral libertador, que busca responder 
las cuestiones formuladas por personas 
que enfrentan aquélla contradicción.

two notions o f corporeality, 
conceptualized as “rational- 
m athem atical” and “esthetic,” and 
form ulates the characteristics o f 
liberating pastoral care, which seeks to 
answer the questions formulated by 
people who confront that contradiction.
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Introdução

Falar em corporeidade, hoje, inva
riavelmente evoca pensamentos referen
tes a aspectos exteriores do corpo. Nes
sa era de descartáveis e imposição de 
modelos, sob o peso do sentido de pos
se no capitalismo, o estético, além de 
reduzido a aspectos exteriores do cor
po, é, cada vez mais, subjugado ao prin
cípio da utilidade. Sob o princípio da 
utilidade, a corporeidade só faz sentido 
quando destaca um corpo diante e so
bre os demais. O objetivo passa a ser 
estar adiante (à frente) do outro e não 
usufruir, saborear e viver a riqueza da 
dimensão estética da vida. Ou, como 
diria Rubem Alves: “O corpo precisa 
ser ultrapassado, o corpo precisa ser 
ultrapassado. O que importa é fazer com 
que o corpo obedeça... A voz do corpo: 
silenciada.”2

O predomínio do princípio da utili
dade faz com que a corporeidade seja re
duzida a “ter um corpo”. E esse corpo, 
que é um simples meio, precisa ser trei
nado para se tomar um instrumento con
tra o espaço e o tempo.

Paradoxalmente, o corpo, o cultivo 
do corpo, os investimentos sobre o cor
po, nos dias atuais, estão em grande evi
dência. Nunca falou-se tanto do corpo3. 
A cada dia novas academias são inaugu
radas, novas técnicas de musculação, gi
nástica, etc. são praticadas. Nos meios 
de comunicação de massa, a “onda do 
corpo” agiganta-se em proporções sem 
precedentes. Diferentes modelos de cor
po são criados no mundo imagético e, a 
todo instante, uma nova moda, para cada 
um deles, é criada. Como diria João P. 
Medina, o corpo entra como mercadoria 
na ciranda do consumismo4.

A partir dessas mensagens, as pes
soas vão ávidas ao consumo dos mo
dismos, dos mais econômicos aos 
mais refinados, dependendo da pos
sibilidade de gastos de cada uma. 
Na verdade, o próprio corpo gera 
os lucros dos investidores, uma vez 
que fazer o coração suportar esfor
ços físicos cada vez maiores, bem 
como aumentar a massa muscular 
das pessoas, tornou-se um ótimo ne
gócio e apreciável fonte de renda

Se, por um lado, há todo esse con
sumo de modismos, por outro, em nos
so contexto, a reboque da tecnologia, as 
pessoas cada vez se movimentam me
nos. Passam quase todo o tempo em de
terminadas posições fixas. Tomam-se 
sedentárias quase que por excelência: 
“Temos usado muito a mente; temos usa
do pouco o corpo e o espírito (...) subu- 
tilizamos nosso corpo, subutilizamos 
nossa espiritualidade”6.

Gonçalves aponta para o fato de que 
em sociedades mais estruturadas como 
a nossa, “são menores a espontaneidade 
e a expressividade corporal, e maior a 
instrumentalização do corpo”7. Cada vez 
mais, dá-se o que podemos chamar de 
“descorporalização” do ser humano. 
Conseqüentemente, categorias mentalis- 
tas regem as mais diversas relações inter 
e intra-humanas, em contraposição ao 
processo corpóreo da primeira infância.

Na primeira infância somos pura
mente sensoriais; o que vemos vai 
nos impressionando e organizando 
nossas ações. Afinal, basicamente 
aprendemos por imitação. Poste-
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riormente somos educados para  
acreditar nas palavras e idéias. 
Iludimo-nos com elas a tal ponto, 
que acreditamos mais nos discursos 
que dizem como as coisas devem ser 
do que naquilo que se passa diante 
de nós.8

Vivemos uma espécie de contradi
ção: o cotidiano de nossas vidas é regi
do por categorias, estruturas e procedi
mentos mentalistas e, ao mesmo tempo, 
a “imagem do corpo” recebe destaque 
sem precedentes. Na prática, regidos pela 
lei do mínimo esforço, gastamos tempo, 
dinheiro e vida para termos tudo à mão, 
tudo rápido, tudo automático, tudo pró
ximo. O mercado (com suas telecompras, 
teleescolhas, teleentregas, teleconsultas, 
etc.) cada vez mais nos empurra para 
dentro de casa sobre a cadeira ou sofá. 
No entanto, tudo o que é-nos oferecido 
em nome da lei do mínimo esforço bate 
de frente com a vida e dinâmica do cor
po humano.

Enquanto isso, somos bombardea
dos, avaliados, valorizados e medidos por 
padrões físicos, curvas, silhuetas, múscu
los comerciais, impossíveis na vida se
dentária imposta. Talvez encontremos aí 
algumas das explicações para os índices 
de desânimo, depressão, desgosto, 
bulimia, anorexia, etc. Talvez encontre
mos aí algumas respostas para os altos 
índices de doenças psicossomáticas9.

Olhando de perto, parece que a vida, 
a satisfação, o prazer, o gosto só serão 
possíveis se furarmmos a lógica da “uti
lidade” imposta pela sociedade e econo
mia neoliberais.

Colocam-se perguntas: como fazer 
frente a tudo isso no aconselhamento 
pastoral? É possível superar categorias 
e processos mentalistas que tanto deter
minaram e determinam a terapia e o 
aconselhamento em nosso contexto? 
Qual é a atenção que damos ao “corpo” 
nos processos de aconselhamento? O que 
fazemos por todos os “corpos” que se 
fazem representados por aqueles poucos 
que nos procuram? O que é libertação 
para estas pessoas e para nós que “acon
selhamos”?

Não pretendo formular respostas 
para essas e tantas outras perguntas nes
ta área. Mas trarei elementos de duas 
concepções de corporeidade, que aqui 
chamamos de “concepção matemático- 
racional” (que apresenta o corpo como 
corpo pensado10, corpo-objeto, corpo- 
problema, corpo que se vê11) e “concep
ção estética” (que concebe o corpo como 
corpo vivido, corpo-sujeito, corpo que 
se sente, se toca). A seguir, apresentarei 
um conceito de aconselhamento liberta
dor. E, por fim, traçarei características e 
indicativos de um aconselhamento liber
tador sensível à corporeidade12.
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1 -  Por uma concepção de corporeidade

1.0 -  A concepção 
matemático-racional de 

corporeidade

Os filósofos anteriores a Sócrates 
(destaque-se Pitágoras de Samos [571- 
497 a.C.]) não dividiam nem contrapu
nham a natureza e o corpo ao psíquico, 
ao anímico, ao espiritual. Para elesphysis 
compreendia tudo.

A Physis é a totalidade de tudo o 
que é. Ela pode ser apreendida em 
tudo o que acontece: na aurora, no 
crescimento das plantas, no nasci
mento de animais e homens (...) As
sim, a Physis compreende a totali
dade do que é; além dela nada há 
que possa merecer a investigação 
humana. Por isso, pensar o todo do 
real a partir da Physis não implica 
em naturalizar todos os entes ou 
restringir-se a este ou aquele ente 
natural. Pensar o todo do real a 
partir da Physis è pensar a partir 
daquilo que determina a realidade 
e a totalidade do ente.13

Com Platão e Aristóteles começa o 
processo no qual o ser humano e a idéia 
passam a ser privilegiados em relação à 
natureza. O espírito, em relação ao cor
po. O pensamento racional, em relação 
ao conhecimento baseado na intuição 
direta da natureza das coisas. A razão, 
em relação ao sentimento. O universal, 
em relação ao particular. O que, na prá
tica, representa um verdadeiro processo 
de “descorporalização”. Ou seja, ao lon
go desse processo, o ser humano foi le
vado a deixar de lado a “comunicação

empática do seu corpo com o mundo” e 
a “controlar seus afetos, transformando 
a livre manifestação de seus sentimen
tos em expressões e gestos formaliza
dos”14, que pouco ou nada têm a ver com 
sua corporeidade.

A partir de Sócrates (469-399 a.C.) 
a physis deixou de ter o caráter abran
gente acima citado, passou a ser limita
da ao mundo do espírito, da idéia. Este 
mundo compreende princípios absolu
tos, verdades eternas e leis morais imu
táveis e iguais para todos. Seu oposto é 
o mundo da matéria. Como conseqüên
cia, o ser humano passou a ser visto 
como um ser dual, dotado de espírito 
(perfeito) e matéria (o corpo imperfei
to). Seu objetivo deveria ser viver em 
obediência a tais princípios, verdades e 
leis, mesmo que isso representasse enor
mes sacrifícios ao corpo, que não passa 
de um peso para a alma. Por isso, a ra
zão do ser humano passou a ser vista 
como único caminho para superar a ma
téria e encontrar o verdadeiro sentido das 
coisas.

Platão (427-347 a.C.) aprofunda 
esse dualismo. Ele não só afirmou que 
há dois mundos diferentes, mas qualifi
cou o mundo material como um mundo 
decaído, como uma reprodução imper
feita do mundo perfeito, o mundo das 
idéias15. Tudo o que acontece no mundo 
material (ou sensível) é um puro vir-a- 
ser, só adquire sentido no mundo das 
idéias (ou inteligível). Ou seja, o senti
do do ser e existir está em voltar ao mun
do inteligível de onde tudo procede.

Assim, o corpo, enquanto parte do 
mundo material, contamina a pureza da 
alma racional, dificultando a contempla
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ção das idéias perfeitas e eternas. A rea
lização do Bem e da Verdade passam a 
ser impossíveis mediante o corpo. Ape
sar de, mais para o final de sua obra, a 
concepção de corpo não ser tão negati
va16, Platão impulsionou fortemente o 
processo de depreciação da corporeida- 
de.

Aristóteles (384-322 a.C.) já  não vê 
o mundo sensível e o inteligível como 
separados, mas numa continuidade inin
terrupta.

A forma, a idéia universal, não cons
titui um mundo à parte, mas está 
presente nos seres concretos, em 
estreita união com a matéria. (...) a 
alma está presente como a forma, e 
o corpo, como a matéria. A alma é 
a forma do corpo, a causa final de 
sua conformação orgânica e o prin
cípio do seu movimento, constituin- 
do-se em sua força diretriz e moto
ra.17

Percebe-se que para Aristóteles o 
corpo já  não é a prisão da alma. Alma e 
corpo, essencialmente, formam um todo. 
No entanto, em termos de corporeidade, 
a dificuldade começa a partir da concep
ção de que o ser humano é sobretudo um 
ser pensante e político, cuja vida é diri
gida pela razão. Nesse aspecto, de mãos 
dadas com Platão, fomenta um acentua
do desprezo ao trabalho físico (que não 
implica o uso da razão, mas da força do 
corpo) e, conseqüentemente, à corporei
dade como um todo.

A filosofia moderna, em especial o 
racionalismo, encarregou-se de separar 
de vez o ser humano e a natureza. Esta é 
dessacralizada. É uma natureza morta, 
uma natureza-objeto a ser dominada e 
esquartejada pelo ser humano. O próprio 
corpo humano, visto como simples ma

téria, passou a estar sujeito aos mesmos 
princípios.

O racionalismo colocou a razão 
matemática (caracterizada pela clareza 
e pela distinção) como o caminho de li
gação entre o ser humano e o universo. 
René Descartes (1596-1650 d.C.), seu 
representante principal, parte do princí
pio de que só há duas propriedades ou 
atributos que podem determinar a essên
cia: o pensamento (res cogitans) e a ex
tensão (res extensa). E, conseqüentemen
te, há apenas duas espécies de coisas: o 
espírito puro e o corpo18.

Descartes reduziu o ser humano ao 
cogito (ao Eu pensante), eliminando o 
sentir e o agir. Em outras palavras, o que 
o espírito faz (cogito) acontece indepen
dentemente do corpo que age e sente. A 
res extensa (matéria, corpo, extensão) e 
a res cogitans (pensamento, consciência 
moral) efetivamente tomaram-se dois 
princípios distintos e irreconciliáveis. Na 
sexta meditação encontra-se um trecho 
que traz a essência do pensamento de 
Descartes a respeito disso.

E, portanto, pelo próprio fato de que 
conheço com certeza que existo, e 
que, no entanto, noto que não per
tence necessariamente nenhuma 
outra coisa à minha natureza ou à 
minha essência, a não ser que sou 
uma coisa que pensa, concluo efeti
vamente que minha essência consis
te somente em que sou uma coisa 
que pensa ou uma substância da qual 
toda a essência ou natureza consiste 
apenas em pensar19. E, embora tal
vez (ou, antes, certamente, como 
direi logo mais) eu tenha um corpo 
ao qual estou muito estreitamente 
conjugado, todavia, já  que, de um 
lado, tenho uma idéia clara e dis
tinta de mim mesmo, na medida em
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que sou apenas uma coisa pensante 
e inextensa, e que, de outro, tenho 
uma idéia distinta do corpo, na me
dida em que é apenas uma coisa 
extensa e que não pensa, è certo que 
este eu, isto é, minha alma, pela qual 
sou o que sou, é inteiramente e ver
dadeiramente distinta de meu cor
po e que ela pode ser ou existir sem 
ele.20

Como conseqüência,

o Eu de Descartes é um Eu fragmen
tado em si mesmo e isolado do mun
do. A vivência da corporalidade é 
substituída pela sua representação 
na mente, e os objetos do mundo 
exterior transformam-se em meros 
dados da consciência.21

Com a Revolução Industrial e a ins
tituição do capitalismo essa tendência foi 
levada às últimas conseqüências. Parti
cularmente no século XIX, a já  existen
te oposição homem-natureza é multifa- 
cetada. O ser humano é dividido em Eco
nomia, Sociologia, Antropologia, Histó
ria, Psicologia, etc. A natureza em Físi
ca, Química e Biologia. Esta divisão foi 
e é tão profunda que toma difícil toda e 
qualquer tentativa de compreensão do ser 
humano e da natureza como uma totali
dade.

A título de síntese, podem-se lem
brar as palavras de Santin:

Em nenhum momento da história do 
conhecimento racional houve preo
cupação em definir o corpo huma
no a partir do próprio corpo. O pen
samento filosófico grego partia da 
psyche para chegar à realidade cor
pórea. O corpo era sempre entendi
do como o oposto da psyche. Sem
pre que se buscava uma definição

de corpo -  ocorre ainda hoje -  
acrescentava-se o dado de que ele é 
o oposto da alma. Portanto, será 
preciso saber o que é alma ou a 
psyche para se poder saber o que é 
o corpo. As ciências modernas tam
bém não se preocuparam diretamen
te com o corpo, preferiram transfe
rir para o homem os resultados ob
tidos em estudos desenvolvidos nos 
animais. A medicina e, em especial, 
a produção de medicamentos mos
tram claramente que o corpo huma
no é visualizado dentro dos princí
pios da química. O corpo humano 
não passa de uma máquina com re
ações químicas.22

O predomínio desse modelo tem 
uma conseqüência imediata: o dualismo 
ontológico que distingue o corpo da 
consciência, o organismo físico da alma 
e a decorrente compreensão do corpo 
como parte secundária do ser humano. 
Uma vez que a racionalidade é tida como 
valor supremo, o corpo deve ser submis
so e dependente da razão. Ela não é cor
po, porque é superior a ele. Enquanto 
superior, a racionalidade detém o direi
to de estabelecer regras disciplinares para 
os corpos. “Ter um corpo”, “a alma in
teligente precisa pilotar o corpo sem in
teligência”, nos textos científicos e nas 
conversações cotidianas, são sinais des
sa “superioridade” da dimensão racio
nal. É aqui que começa o domínio sobre 
o corpo pessoal e de outros. Quem tem 
uma racionalidade mais desenvolvida 
passa a ser superior aos outros.

Não se discute se a razão é mais justa 
ou mais humana do que o coração, su
põe-se, a priori, que sim. Então os ins
tintos, as emoções, os sentimentos pre
cisam ser enquadrados pelos procedi
mentos disciplinadores. “Foi assim que
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o corpo individual tomou-se um instru
mento a serviço da razão e os corpos ig
norantes e analfabetos foram reduzidos 
a uma ferramenta nas mãos das classes 
dominantes. (...) O corpo é uma força 
ferramental nas mãos do homem. (...) A 
disciplina é capaz de aperfeiçoar a fer
ramenta e docilizar as energias do cor
po.”23

Esse processo faz-se sentir nas mais 
diferentes esferas da sociedade capita
lista: fabrica-se (treina-se) um corpo para 
cada necessidade. Para a guerra, corpos 
guerreiros. Para os esportes, corpos atle
tas. Para a produção, corpos trabalhado
res, etc. E qualquer corpo treinado pas
sa a não valer nada na medida em que 
deixa de servir aos interesses estabele
cidos pela racionalidade, seja por falta 
de vitalidade física ou pelo excesso de 
corpos treinados à disposição. A preo
cupação é construir corpos disciplinados, 
fortes, resistentes, sadios e jovens. Ou
tros corpos não interessam.

“Ter um corpo” resultou numa cor- 
poreidade que aborda o corpo esquadri
nhando-o observacional e laboratorial
mente. Mediante uma postura objetiva 
dissecam-se as estruturas anatômicas e 
fisiológicas. Aborda-se o corpo sem con
siderar suas vivências subjetivas e pes
soais. O corpo passa a ser um corpo-pro- 
blema24. Com certeza, há maravilhas que 
podem ser consideradas a partir duma 
abordagem corpo-problema25. Mas, mes
mo esgotando todas as possibilidades de 
conhecimento das funções fisiológicas 
em sua perfeita sincronia vital, ainda 
estaremos lidando com o corpo-proble- 
ma, com que podemos estabelecer uma 
relação sujeito-objeto de conhecimento.

Hoje vejo que o meu processo edu
cacional escolar e cristão foi bem na li
nha da primazia da razão, na ótica do 
corpo-problema. Para aprender algo pre

cisava-se de rigidez corporal estática e 
silêncio racional (não estético). Devoção, 
oração, louvor sem silêncio e rigidez era 
sinônimo de “falta de respeito”. Hoje 
dou-me conta de que a questão funda
mental era abrir caminho para a razão, 
porque era preciso “pensar” naquilo que 
estava se fazendo. E o estético (a sensa
ção, o sentimento, o belo)? Até hoje te
nho dificuldade de vivenciá-los, cultivá- 
los ou expressá-los.

No cotidiano, encontramos diferen
tes manifestações da concepção matemá- 
tico-racional de corporeidade. José An
gelo Gaiarsa26 (médico, psicoterapeuta, 
introdutor das idéias de Wilhelm Reich 
no Brasil) aponta a aprovação do corpo 
que se vê, que se mostra, e a negação do 
corpo que se sente e que se toca. Vive
mos a proibição do cultivo da sensibili
dade do contato, associada à ilusão da 
sexualidade liberada. Insistimos em 
vivenciar a sexualidade com o “corpo 
que se vê”, enquanto que ela apenas será 
prazerosa e não dominadora na medida 
em que o “corpo que se toca” for parâ
metro e referencial para as intenções, os 
sentimentos, as sensações e as ações en
volvidas na relação. A propósito, nume
rosas estatísticas mostram que a maio
ria dos homens faz sexo verbalmente, 
contando histórias na roda de amigos. Na 
cama, são incrivelmente monótonos e 
raramente modificam o comportamento 
e desempenho sexuais encontrados en
tre 15 e 20 anos de vida.

A proibição e negação do corpo que 
se toca trazem consigo a depreciação do 
que podemos chamar de “corpo erótico”. 
E comum o uso negativo de tudo que diz 
respeito ao corpo que se toca. Gaiarsa 
defende que quase todos os nossos pala
vrões são antieróticos: “filho da puta”; 
“foda-se”; “estou fodido”; “caralho”; 
“coitado”...
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Wagner Wey Moreira27 aponta a su
premacia do corpo pensado sobre o cor
po vivido. Temos facilidade em pensar 
o corpo, de raciocinar sobre ele. Quan
do toca de vivenciarmos nosso corpo, 
isto é, vivenciar os diferentes aspectos e 
facetas do nosso corpo, fechamo-nos tí
midos e envergonhados.

O modelo matemático-racional do
minou a concepção ocidental de mundo 
e ser humano desde os gregos até os tem
pos modernos. Felizmente, esse proces
so nunca foi pacífico. Sempre houve 
quem se levantasse contra tal monopoli
zação do conhecimento em favor do 
enfoque da lógica racional. Dessas ma
nifestações emanaria a concepção esté
tica de corporeidade28.

2.0 -  A concepção estética de 
corporeidade

Entende-se, aqui, por estética a arte 
de perceber, de cultivar, de cultuar e de 
vivenciar o belo -  nas emoções, nos sen
timentos, nas sensações (corporais).

Mesmo que a concepção matemático- 
racional predomine em nosso contexto, fe
lizmente não foi nem é a única possibilida
de. Apesar de serem poucas as possibilida
des de “sermos corpo”, é preciso reconcili
ar a corporeidade com o tempo e o espaço. 
É preciso usufruir toda a riqueza estética 
dessa corporeidade reconciliada com o tem
po e o espaço. Pensar essa possibilidade é o 
que se pretende nesta seção. Para tanto, pre
tende-se destacar elementos da escola pita- 
górica, de Friedrich Schiller, de Maurice 
Merleau-Ponty, que, em diferentes momen
tos da história, batalharam pela valorização 
do estético e da corporeidade.

Pitágoras parte duma premissa: existe 
uma relação numérica direta entre a qua
lidade e as relações dos acordes musicais.

(...) quando los martillos golpean 
sobre el yunge, la altura de los 
sonidos varia de acuerdo con su 
peso y  lo mismo sucede con las 
cuerdas distendidas p o r masas 
variables (...) si el número es lo que 
constituye el acorde musical, puede 
serio, por analogia, de otras cosas 
y  hasta de todas las cosas.29

A partir dessa constatação, os pita- 
góricos defendiam que na mesma pro
porção em que um corpo se movimenta, 
varia o som por ele produzido. Aplica
ram esse princípio ao movimento dos 
astros, afirmando que haveria uma per
feita harmonia musical (numérica) en
tre a substância e o movimento dos as
tros, o som por eles produzido e a dis
tância que percorrem ao movimentarem- 
se, configurando uma harmonia das es

feras celestes.
Esse princípio da harmonia das es

feras celestes foi aplicado ao corpo hu
mano pelos pitagóricos da Escola de 
Medicina de Crotona, sobretudo por 
Alcmeón (o primeiro a dissecar -  ainda 
na era pré-cristã -  o corpo humano e de
fender que o órgão central do corpo hu
mano é o cérebro e não o coração, como 
se acreditava). A partir da aplicação do 
princípio da harmonia, defendeu que a 
saúde representa a harmonia entre os 
opostos frio e calor, seco e úmido, frio e 
quente, amargo e doce, ao passo que a 
doença representaria a predominância de 
um dos opostos. O corpo era visto como 
uma harmonia e não um todo formado 
por duas partes opostas (matéria e espí
rito).

O filósofo alemão Friedrich Schiller 
(1759-1805) identifica-se muito com a 
compreensão estética. Isso fica claro em 
sua obra Cartas para a educação estéti
ca do homem, atualmente reeditada
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como A educação estética do homem. 
Schiller destaca a riqueza que compre
endem o sentimento e o termo “estéti
ca”. Compartilhando de sua postura, pre
tende-se trazer um trecho que reflete bem 
essa riqueza.

Para leitores que não estejam fami
liarizados com a significação de um 
termo tão mal-empregado pela ig
norância, sirva de explicação o se
guinte. Todas as coisas que de al
gum modo possam ocorrer no fenô
meno são pensáveis sob quatro re
lações diferentes. Uma coisa pode 
referir-se imediatamente a nosso 
estado sensível (nossa existência de 
bem-estar): essa é a índole física. 
Ela pode, também, referir-se a nos
so entendimento, possibilitando-nos 
o conhecimento: essa é a índole ló
gica. Ela pode, ainda, referir-se à 
nossa vontade e ser considerada 
como objeto de escolha para ser 
racional: essa é a índole moral. Ou, 
finalmente, ela pode referir-se ao 
todo de nossas diversas faculdades 
sem ser objeto determinado para 
nenhuma isolada dentre elas: essa 
é a índole estética. Um homem pode 
ser-nos agradável por sua solicitu
de; pode, pelo diálogo, dar-nos o 
que pensar; pode incutir respeito 
pelo seu caráter; enfim, independen
te disso e sem que tomemos em con
sideração alguma lei ou fim, ele. 
pode aprazer-nos na mera contem
plação e apenas por seu modo de 
aparecer. Nessa última qualidade, 
julgamo-lo esteticamente.30

Ao contrário da concepção matemá- 
tico-racional, Schiller defende que o “im
pulso sensível (estético) precede o ra
cional na atuação, pois a sensação pre
cede a consciência (...) a humanidade do

homem não se dá com a racionalidade, 
mas com a descoberta da beleza, isso é, 
dos valores estéticos”31.

Gaiarsa coloca isso em outras pala
vras dizendo:

Quando o “eu ” humano ainda não 
existia, já  havia um corpo inteiro, 
funcionando plenamente, sobrevi
vendo, sem precisar de nada. O cor
po é anterior à consciência. O mes
mo acontece com a criança. Inicial
mente, ela é só corpo, depois e de
vagar, ela vai desenvolvendo a cons
ciência.32

No século XX, Maurice Merleau- 
Ponty (1908-1961) e Gabriel Marcel 
(1889-1975), dois filósofos franceses, 
fizeram contribuições importantes na 
questão da corporeidade humana. O pon
to de partida, ou pano de fundo, não foi 
a concepção da harmonia musical do 
universo. Como filósofos existencialis
tas, estavam preocupados com a concep
ção instrumentalista de corporeidade 
fomentada pela res cogitans e a res ex
tensa cartesianas.

Aqui a atenção estará mais voltada 
a Merleau-Ponty, haja vista seu empe
nho em construir uma filosofia que pos
sibilitasse pensar o ser humano sem des
truir sua percepção bruta do mundo, que 
previamente está presente. Para ele, a 
reflexão precisaria ter uma base que 
compreenderia o entrelaçamento de nos
sa vida com os outros e do nosso corpo 
com as coisas visíveis. A questão era 
reconquistar a dignidade e a “reabilita
ção ontológica do sensível”.

O que nos importa é precisamente 
conhecer o sentido do ser-no-mun- 
do; não devemos pressupor nada 
sobre isso, nem portanto a idéia in
gênua de ser em si, nem a idéia
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correlativa de um ser de represen
tação, de um ser para a consciên
cia, de um ser para o homem (..).33

Ao contrário da concepção matemá- 
tico-racional, Merleau-Ponty entende 
que o corpo humano não pode ser com
parado com um objeto físico, mas com 
uma obra de arte, pois

num quadro ou num fragmento de 
música, a idéia não pode comuni
car-se mais que pela configuração 
das cores e dos sons. (...) Uma no
vela, um poema, um quadro, uma 
peça musical são indivíduos, isto é, 
seres nos quais se pode distinguir a 
expressão do expressado, cujo sen
tido só é acessível por um contato 
direto [sic] e que irradiam sua sig
nificação sem abandonar seu lugar 
temporal e espacial.34

A separação estanque entre corpo e cons
ciência no vivente não é concebível para 
Merleau-Ponty.

Fundamentada nessa leitura de mun
do e ser humano, a concepção estética 
de corporeidade parte do princípio de 
que somos corpo. A corporeidade é vis
ta como um todo no qual a racionalida
de é apenas uma das dimensões. Essa 
corporeidade precisa ser cultivada e 
cultuada (e não treinada). Nem só culti
vada, nem só cultuada.

Não pode ser só cultivo porque pode 
dar a impressão do plantio de árvo
res, flores ou cereais, uma ação

muito manual, mecânica, que acon
tece de forma externa. Não pode ser 
só culto porque pode significar que 
a corporeidade seja algo pronto, 
acabado e completo, que precisa ser 
venerado e contempladó. A corpo
reidade precisa ter a dignidade da 
ação sagrada e festiva e, ao mesmo 
tempo, a cotidianidade do esforço e 
do trabalho criativo.35

Uma questão-chave, nessa concep
ção, é que a corporeidade é cultuada e 
cultivada na e a partir da realidade cor
poral humana. Não se concebe enten
der o corpo a partir de elementos que 
vêm de fora. Faz-se uma leitura direta 
da realidade corporal humana mediante 
a escuta da linguagem corporal. E essa 
linguagem não é interpretada nem pelos 
padrões oficiais das ciências biológicas, 
nem pelo das ciências físicas, nem pelo 
das ciências químicas. A interpretação 
da linguagem corporal, segundo a con
cepção estética, não despreza todos os 
dados das ciências biológicas, físicas e 
químicas, mas entende que é preciso ir 
além desses dados e considerar a sensi
bilidade afetiva, as emoções, os senti
mentos, os impulsos sensíveis, o senso 
estético, etc., pois é nesses sinais e ele
mentos que a corporeidade humana se 
manifesta. Logo, uma corporeidade hu
mana, segundo a concepção estética, é 
vivida mediante o cultivar e cultuar de 
todos esses elementos e sinais.

64



2 -  Por um conceito de aconselhamento libertador

A partir de 1960, apesar de a pers
pectiva sob a ótica do indivíduo conti
nuar em pauta, diferentes autores de 
aconselhamento, a partir da teologia pro
cessual36, passaram a ocupar-se também 
com o contexto sócio-cultural do indiví
duo (Don Browning, Gaylord Noyce, 
Gordon Jackson, James Lapsley). Essa 
atenção passou a caracterizar-se por ên
fases diferentes em diferentes aspectos 
do individual e do social. John Patton e 
Brian Childs desenvolveram um mode
lo que fundamenta a personalidade num 
conceito de relação transgeracional. 
Charles Gerkin, a partir de Gadamer e 
Moltmann, esforçou-se por ampliar o 
horizonte do aconselhamento incluindo 
o congregacional, o social, o cultural e o 
histórico que constituem as pessoas e 
contextualizam os sintomas e suas ne
cessidades de aconselhamento. Larry K. 
Graham acredita que este modelo apre
senta limitações, pois procura a auto-re- 
alização pessoal e o suprimento/realiza
ção de relações primárias. Archie Smith 
combinou aconselhamento, teologia da 
libertação e a experiência da igreja ne
gra ao desenvolver um conceito relacio
nal de individualidade e uma teoria de 
mudança/transformação que preocupa- 
se com a necessidade de transformação 
pessoal e social sim ultaneam ente. 
Howard Clinebell procurou combinar o 
aconselhamento voltado para a pessoa 
com o aconselhamento voltado para o 
contexto/meio ambiente. Seu objetivo 
principal é:

(...) facilitar o desenvolvimento má
ximo das potencialidades de uma 
pessoa, em cada estágio de vida, de 
formas que contribuam para o cres

cimento de outros bem como para o 
desenvolvimento de uma sociedade 
na qual todas as pessoas terão opor
tunidade para usar suas potenciali
dades plenas.37

Para Graham, esse objetivo deixa 
claro que a tentativa de Clinebell tam
bém está fundamentada no modelo an- 
tropológico-existencial e, por conseguin
te, orienta-se por princípios éticos egoís
tas. Mesmo sendo um modelo mais 
abrangente em termos de contexto, con
tinua centrado na auto-realização e ca
pacitação do indivíduo. Além disso, se
gundo Graham, sua teologia de liberta
ção não é específica e não contempla as 
condições de opressão em termos polí
ticos, sociais e econômicos. Clinebell 
afirma uma concepção holística que en
globa mente, espírito, corpo, relações, 
instituições e a biosfera, no entanto, para 
efetivamente abranger essas dimensões 
é necessário que sua proposta esteja mais 
fundamentada em princípios sociais e 
sistêmicos e que trate das questões or
ganicamente, ao invés de linear e seqüen
cialmente38. O que, segundo Graham, 
seria possível mediante uma proposta 
psicossistêmica.

A proposta psicossistêmica enten
de que o aconselhamento não pode li
mitar-se à conversa individualizada. 
Aconselhamento precisa trabalhar as di
ficuldades, conflitos e crises pessoais 
no contexto dos sistemas sociais des
ses indivíduos (família, vizinhos, Igre
ja, clube, trabalho, etc.). É lá que se en
contram muitos fatores/causas das suas 
dificuldades, aparentemente indivi
duais. É lá que se precisa estabelecer 
uma rede de apoio, sob pena de invia
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bilizar qualquer tentativa de superação 
das dificuldades.

No entender de Lothar C. Hoch, nes
te contexto, um aconselhamento pasto
ral que pretende ser libertador e estar sin
tonizado com o sofrimento maior do 
povo precisa considerar a perspectiva de 
pobreza e suas causas. É traição ao evan
gelho a atitude pastoral que justifica ou 
procura estabilizar este sistema de injus
tiça institucionalizada39. Partindo deste 
princípio Hoch define o aconselhamen
to pastoral libertador como “uma ação 
pastoral que, a partir da fé, se propõe a 
solidarizar-se com as pessoas em situa
ção de crise e sofrimento através do diá
logo, do estabelecimento de uma rela
ção de ajuda e da mobilização de recur
sos terapêuticos da comunidade, ajudan
do-a inclusive a descobrir as causas es
truturais que geram o sofrimento”40. O 
autor entende que o aconselhamento pas
toral precisa andar de mãos dadas com 
os objetivos amplos de libertação da so
ciedade e da própria Igreja. O aconse
lhamento pastoral dá as mãos a essa luta, 
mas contribui dentro da sua competên
cia específica. Preocupa-se com as ne
cessidades psico-emotivas, espirituais, 
físicas e de inter-relacionamento pessoal 
que emanam da pobreza, da doença, da 
morte, da velhice, do relacionamento 
familiar, etc. Percebe que neste proces
so de libertação abrangente não pode 
perder de vista as necessidades mais 
imediatas daqueles que vão sucumbin
do sob o peso do sofrimento ao longo da 
caminhada.

Querendo estar a serviço da liberta
ção, o aconselhamento pastoral deverá 
estar arraigado no testemunho bíblico. 
Deverá se constituir em auxílio para a 
fé. Libertação cristã só é a que emana da 
fé. Sem proceder da fé, não passa de al
truísmo humanista41. Constituindo-se em

auxílio para a fé, cabe ao aconselhamen
to pastoral canalizar a religiosidade, no- 
tadamente acentuada na América Lati
na, para objetivos libertadores:

Cabe ao aconselhamento canalizar 
essa religiosidade para objetivos li
bertadores, evitando que essa con
tinue -  como fo i historicamente -  a 
ser explorada para fins ideológicos 
de conformismo com o status quo e 
com o destino de sofrimento ao qual 
grande parcela da população se 
considera condenada. Uma das ta
refas do Aconselhamento Pastoral 
na América Latina consiste em con
tribuir justamente para que a cruz, 
hoje largamente difundida como um 
símbolo de entrega passiva a um 
destino de sofrimento, seja interpre
tada como um símbolo prenhe de 
libertação.42

No meu entender, um dos referen
ciais teológicos mais libertadores para 
um processo de “solidarizar-se com pes
soas em situação de crise e sofrimento” 
é a chamada teologia da cruz de Lutero, 
pois coloca o sofrimento sob a cruz, 
“onde o jugo é suave e o fardo é leve” 43. 
Isto é, não nega o sofrimento, não in
centiva à fuga dele nem prega a vitória 
pessoal diante dele. A teologia da cruz 
não esquece que o sofrimento que advém 
da vivência do evangelho no dia-a-dia é 
violento, terrível, assustador e humana
mente impossível de ser suportado ou su
perado. Mas da mesma forma também 
defende que Deus transforma o sofri
mento em fardo leve. Em outras pala
vras, a paz de Deus, “que é maior do que 
todo o entendimento humano”44, mara
vilhosamente traz refrigério, consolo, 
ânimo e alegria mesmo em meio ao 
maior sofrimento e à mais terrível dor.
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Sob a cruz o sofrimento deixa de ser 
visto como conseqüência de culpa pes
soal e tampouco precisa ser pessoalmen
te expiado ou superado. Isso já  foi feito 
na cruz de Cristo. Logo, a cruz liberta o 
ser humano completa e radicalmente da 
culpa e da expiação do sofrimento. Uma 
vez livre, pode “gastar” sua vida com
partilhando essa liberdade e lutando con
tra tudo o que impede ou limita a vivên
cia e o usufruto dessa liberdade, pessoal 
e coletivamente.

Sob a cruz, aconselhamento é inse
parável da diaconia. Pelo contrário, é 
uma das dimensões da diaconia de Je
sus, que não veio para ser servido 
(diakonethenai -  passivo), mas para ser
vir (diakonesai -  ativo) e dar a vida em 
resgate por muitos -  Mc 10.45.

Essa natureza do Servo do Senhor 
indica a sua missão: “os cegos vêem e

os coxos andam, os leprosos são limpos 
e os surdos ouvem, os mortos ressusci
tam e se anuncia aos pobres a boa nova” 
(Is 35 e 61; Mt 11.5; 10.8; Lc 4.18ss.).

Diaconia sob a cruz, enquanto conti
nuidade da missão do Crucificado, abar
ca toda a atividade salvadora: pregação, 
cura, chamamento e reunião dos segui
dores. Logo, ou o aconselhamento é dia- 
conal ou não é aconselhamento sob a cruz.

Concluindo, aconselhamento liber
tador é uma ação que, a partir da fé, 
sob a cruz, propõe-se a solidarizar-se 
com as pessoas em situação de crise e 
sofrimento através do diálogo, do esta
belecimento de uma relação de ajuda e 
da mobilização de recursos terapêuticos 
da comunidade, ajudando-a inclusive a 
descobrir as causas estruturais que ge
ram o sofrimento.

3 -  Por um aconselhamento libertador 
sensível à corporeidade

Considerando o fato de a concepção 
matemático-racional fundamentar-se na 
racionalidade, que é o paradigma da ló
gica de dominação sobre a mulher, a na
tureza, os excluídos, as nações e povos 
marginalizados, entende-se que um 
aconselhamento somente será libertador 
se fundamentar-se na chamada concep
ção estética de corporeidade, acima des
crita. Isso, porque a lógica da racionali
dade não possibilita ver (nega) o que está 
além do seu horizonte ontológico de sig
nificado da minha Totalidade (o que está 
além é irracional, sem sentido, não é, 
logo, não existe). O paradigma estético 
de corporeidade, por sua vez, propõe-se

a conceber o ser humano a partir da 
“irracionalidade”, ou seja, a partir dos 
dados sensíveis. Por isso, daqui por di
ante, ao falar-se de corporeidade estar- 
se-á fazendo referência à concepção es
tética.

A partir dessa concepção, o aconse
lhamento libertador acima definido será 
sensível à corporeidade se:

-  considerar que o aconselhando (a) 
tem uma essência, uma constituição cor- 
póreo-espiritual, que é real e concreta 
(alegra-se, gosta de sentir-se bem consi
go e com os demais, arrepia-se, vivên
cia cada sensação e situação dum jeito e 
forma completamente ímpar, particular,
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diferente da vivência de qualquer pes
soa -  em especial, nós, aconselhantes. 
Por outro lado, igualmente, dum jeito e 
forma completamente ímpar, esta pes
soa aconselhanda de constituição corpó- 
reo-espiritual sofre, chora, sente dor -  
físico-psicológica - ,  angustia-se, desa
nima, desespera-se. O que, a partir da 
nossa experiência e referenciais, pode 
parecer parcial ou completamente pato
lógico não raras vezes é a única lógica 
que traz sentido àquela configuração 
particular e histórica da vida45;

-  não conceber o “aconselhando 
(a) ” a partir de uma das faculdades da 
“nossa percepção ” (delimitada pelo pa
radigma da racionalidade), mas assim 
como ele irrompe (aparece). Em outras 
palavras, é visto como um mistério que 
irrompe, enquanto livre e centro de seu 
mundo, no mundo da nossa Totalidade; 
concebemo-lo a partir e mediante leitu
ra da sua linguagem corporal. Os signi
ficados deverão ser descobertos e/ou 
construídos em conjunto (aconselhante 
e aconselhado[a]);

-  considerar que o impulso estético 
e os sentimentos, nossos e da pessoa 
aconselhanda, precedem a racionalida
de (antes de raciocinarmos/pensarmos, 
sentimos, vivenciamos a sensação. Logo, 
a vivência ou a “narrativa da vivência” 
precederão a reflexão, o raciocínio nos 
processos de aconselhamento). A coisa 
(dificuldade, disfunção, problema...) foi 
construída na corporeidade da pessoa, 
logo, na corporeidade precisa ser des- 
construída, sob pena de dar em nada 
qualquer tentativa de aconselhamento. 
Não se está dizendo que todo e qualquer 
encontro de aconselhamento precisa 
transformar-se num encontro de educa
ção física, de ginástica, de dança ou coi
sa parecida. No entanto, estaremos fa

dados ao fracasso se o processo de acon
selhamento não “passar pelo corpo”;

-  considerar que a pessoa aconse
lhanda é uma totalidade corpóreo-espi- 
ritual, não para ser esquartejada ou 
dissecada, mas cultivada e cultuada. Ou 
seja, é tanto sagrada e festiva quanto cria
tiva. Não pode ser só cultivo porque pode 
dar a impressão do plantio de árvores, 
flores ou cereais, uma ação muito ma
nual, mecânica, que acontece de forma 
externa. Não pode ser só culto porque 
pode significar que a corporeidade seja 
algo pronto, acabado e completo, que 
precisa ser venerado e contemplado. A 
corporeidade precisa ter a dignidade da 
ação sagrada e festiva e, ao mesmo tem
po, a cotidianidade do esforço e do tra
balho criativo;

-  entender que a corporeidade real 
humana precisa ser lida mediante a es
cuta de sua linguagem corporal;

-  entender que essa linguagem cor
poral não pode ser lida a partir dos pa
drões estabelecidos pela racionalidade. 
A sensibilidade afetiva, as emoções, os 
sentimentos, os impulsos sensíveis, o sen
so estético, etc. constituem os elementos 
e compõem o referencial de leitura;

-  não espiritualizar o sofrimento, 
pois o sofrimento é real, concreto e 
corpóreo (2 Co 4.10; Fp 1.20; G16.17);

-  não estimular a negação, a fuga 
ou a vitória pessoal diante do sofrimen
to, pois isso implicaria “desviar da cruz”, 
onde o fardo é leve. Implicaria sobrecar
regar a pessoa com um fardo que ela já 
está sem condições de carregar;

-  conceber que tanto a fé  quanto 
qualquer conhecimento racional (cog
nição) só fazem sentido se “encarna
rem ”, isto é, se passarem pelo corpo. 
Logo, a fé ou qualquer categoria teoló
gica entra no processo de aconselhamen
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to apenas na medida em que a vivência 
da pessoa aconselhanda apontar para tal 
-  se ela trouxer isso -  ou enquanto uma 
das categorias que influencia e/ou deter
mina a vivência/encarnação do proces

so de aconselhamento por parte da pes
soa aconselhante. Em outras palavras, 
não há espaço para o “anúncio oral não 
vivenciado” de qualquer categoria teo
lógica.
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